
AgRg no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 2252313 - PB (2022/0366822-4)

RELATOR : MINISTRO JOEL ILAN PACIORNIK
AGRAVANTE : NATHALIA KALINE CHAVES DE MELO
ADVOGADO : ARTHUR DA SILVA FERNANDES CANTALICE - PB024868
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DA PARAÍBA
 

EMENTA

PROCESSO PENAL. AGRAVO REGIMENTAL NO AGRAVO 
EM RECURSO ESPECIAL. PRISÃO DOMICILIAR. MÃE DE MENORES 
DE 12 ANOS. PRÁTICA DE FALTA GRAVE DURANTE O 
CUMPRIMENTO DE PENA EM REGIME ABERTO. ALEGAÇÃO DE 
REABILITAÇÃO. INOVAÇÃO RECURSAL. NOVAS CONDENAÇÕES 
DEFINITIVAS. COMPORTAMENTO DA APENADA QUE SE 
APRESENTA INCOMPATÍVEL COM A BENESSE PLEITEADA. 
INTIMAÇÃO DA SESSÃO DE JULGAMENTO DO AGRAVO 
REGIMENTAL E SUSTENTAÇÃO ORAL. 
DESCABIMENTO. AGRAVO REGIMENTAL DESPROVIDO.

1. A Corte estadual entendeu que a prisão domiciliar era 
incompatível com a conduta da apenada. Isso porque ela já havia 
demonstrado não ter a autodisciplina necessária ao cumprimento de pena 
em regime mais brando (aberto), porquanto descumpriu as condições 
impostas e praticou falta grave, ao deixar de comparecer em cartório 
mensalmente. Além disso, o acórdão recorrido ressaltou que, desde 
então, houve duas novas condenações definitivas por crime de tráfico de 
drogas em desfavor da agravante.

2.1. O aresto indigitado está em sintonia com a orientação 
jurisprudencial desta Corte no sentido de que, embora se admita a 
concessão de prisão domiciliar às apenadas submetidas a regime 
semiaberto ou fechado, mães de menores de 12 anos, exige-se que a 
reeducanda apresente comportamento responsável e compatível com o 
benefício visado, o que não se verificou no caso dos autos.

2.2. Impende esclarecer que a alegação de reabilitação da 
apenada em relação à falta disciplinar grave consiste em inovação 
recursal, visto que não veiculada anteriormente pela defesa em razões de 
recurso especial. 

3. O julgamento do agravo regimental independe de inclusão 
em pauta, sendo dispensável a intimação, consoante jurisprudência 
pacífica nesta Corte. Outrossim, consoante art. 159, IV, do Regimento 
Interno do STJ, não haverá sustentação oral no julgamento de agravo, 
salvo expressa disposição legal em contrário. Em atenção à legislação 
vigente, registra-se que o art. 7º, § 2º-B, da Lei n. 8.906/1994, não abarca 
o pleito de sustentação oral em agravo regimental na decisão monocrática 
que julgou o agravo em recurso especial. O referido dispositivo está em 
consonância com o art. 937 do Código de Processo Civil – CPC, que não 
preconiza a sustentação oral em julgamento de agravo em recurso 
especial.
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4. Agravo regimental desprovido.

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, 
acordam os Ministros da Turma, por unanimidade, negar provimento ao agravo 
regimental.

Os Srs. Ministros Messod Azulay Neto, Daniela Teixeira, Reynaldo Soares 
da Fonseca e Ribeiro Dantas votaram com o Sr. Ministro Relator.
 
           Brasília, 06 de fevereiro de 2024.

 

JOEL ILAN PACIORNIK 
Relator
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4. Agravo regimental desprovido.

RELATÓRIO

Trata-se de agravo regimental interposto por NATHALIA KALINE CHAVES DE 

MELO contra decisão de minha lavra, às fls. 371/374, na qual conheci do agravo 

em recurso especial para conhecer do recurso especial e, com fundamento na Súmula 

n. 568 do Superior Tribunal de Justiça – STJ, negar-lhe provimento.

No presente regimental (fls. 382/402), a defesa aponta que a prisão domiciliar 

humanitária para pessoa condenada ao regime prisional fechado é admitida pela 

Quinta Turma desta Corte. Aduz que a recorrente é mãe de 6 filhos menores e que não 

há quem possa cuidar deles. Sustenta que os crimes cometidos pela recorrente foram 

sem violência ou grave ameaça e já foram objeto de punição. Alega que a recorrente já 

foi reabilitada da falta de não comparecimento ao cartório. Diz que a decisão agravada 

carece de contemporaneidade. Assinala que o benefício visa à proteção das crianças.

Requer a retratação da decisão ou a submissão do agravo regimental ao órgão 

colegiado para que seja concedida a prisão domiciliar humanitária com ou sem 

medidas cautelares diversas da prisão.

Requer a intimação do julgamento do agravo regimental para apresentar 

sustentação oral.

É o relatório.

VOTO

A agravante não trouxe nenhum argumento apto a ensejar a reforma do juízo 

monocrático, razão pela qual mantenho a decisão monocrática por seus próprios 

fundamentos (fls. 371/377).

No caso, o TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DA PARAÍBA - TJPB 

entendeu que a prisão domiciliar era incompatível com a conduta da apenada. Isso 

porque ela já havia demonstrado não ter a autodisciplina necessária ao cumprimento 

de pena em regime mais brando (aberto), porquanto descumpriu as condições 

impostas e praticou falta grave, ao deixar de comparecer em cartório mensalmente. 

Além disso, o acórdão recorrido ressaltou que, desde então, houve duas novas 

condenações definitivas por crime de tráfico de drogas em desfavor da agravante.

 Confira-se a fundamentação apresentada pelo Tribunal a quo:
 

"Conforme bem se observa da decisão vergastada, 
a agravante descumpriu as regras e cometeu falta 
disciplinar grave, quando deixou de comparecer na Vara de 
Execução para cumprimento das condições do regime 
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aberto, razão pela qual foi decretada a regressão do 
regime para o fechado.

Importante destacar, que a agravante confessou 
que deixou de comparecer em cartório em razão de ter 
tido ciência da expedição de mandado de prisão em 
seu desfavor, pela Vara de Entorpecentes de 
CampinaGrande, incorrendo voluntariamente no 
descumprimento das condições fixadas para o regime 
aberto, oque constitui falta grave e, por si só, ensejaria 
a regressão de regime pelo disposto nos art. 50, inciso 
V e art. 118 da LEP.

Além disso, ocorreu duas novas condenações 
na Vara de Entorpecentes, uma de 09 (nove) anos e 08( 
oito) meses de reclusão e outra de 05 (cinco) anos e 10 
(dez) meses de reclusão, ambos em regime fechado. A 
primeira, sendo cadastrada em sua guia de execução 
de pena, a qual aponta uma pena remanescente de 
mais de 08 (oito) anos de reclusão, o que, já importaria 
no regime fechado para o cumprimento da pena. 
Acrescendo a segunda pena cadastrada em sua guia 
de condenação, a qual ainda não tinha aportado 
definitivamente naquela Vara, tem-se um total de pena 
superior a 15 anos, o que afasta por completo a 
possibilidade de fixação de outro regime que não o 
fechado.

Desta forma, inexiste equívoco na decisão 
recorrida.

(...).
A prisão domiciliar humanitária aos condenados em 

regime fechado e semiaberto é medida excepcional, eis 
que a regra é cumprirem penas igualmente a todos os 
outros detentos.

Entretanto, deverá ser deferida quando comprovada 
a imprescindibilidade do sentenciado.

Todavia, em atenção ao exposto e atento à 
documentação juntada aos autos, não vislumbro a 
possibilidade de conceder à ora agravante o benefício 
buscado, porquanto não resta comprovado a 
imprescindibilidade da medida, não havendo nos autos um 
documento oficial (relatório social) para demonstrar que os 
menores estariam em situação de risco, existindo apenas 
duas cartas, uma da genitora da agravante e outra de seu 
ex-cunhado (com quem os menores se encontram), ambos 
afirmando que não tem condições de prestar assistência a 
elas.

Não desconheço o fato de que as crianças são 
realmente afetadas pelo fato de a mãe se encontrar 
presa, não precisando comprovar a sua 
indispensabilidade para a promoção dos cuidados 
necessários aos filhos menores, eis que incontroversa 
a necessidade da presença materna, contudo, a 
agravante demonstrou não ter a autodisciplina 
necessária para cumprir a reprimenda de forma mais 
branda, posto que enquanto cumpria no regime aberto, 
deixou de comparecer ao cartório, além de ter 
praticado dois novos delitos, pela sua conduta, a 
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presença domiciliar acarreta risco aos próprios filhos." 
(fls. 248/250)

 
O aresto indigitado está em sintonia com a orientação jurisprudencial desta 

Corte no sentido de que, embora se admita a concessão de prisão domiciliar 

às apenadas submetidas a regime semiaberto ou fechado, mães de menores de 12 

anos, exige-se que a reeducanda apresente comportamento responsável e compatível 

com o benefício visado, o que não se verificou no caso dos autos.

A propósito (grifos nossos):
 
AGRAVO REGIMENTAL NO HABEAS CORPUS. 

EXECUÇÃO PENAL. IMPUGNAÇÃO DEFENSIVA. 
PRISÃO DOMICILIAR. MÃE DE MENOR DE 12 ANOS. 
INCABÍVEL. EXECUTADA QUE CUMPRE PENA NO 
REGIME FECHADO. REGISTRO DE FALTA GRAVE 
DISCIPLINAR EM SETEMBRO DE 2022. 
COMPORTAMENTO GLOBAL NA EXECUÇÃO PENAL. 
RECURSO IMPROVIDO.

1- A jurisprudência desta Corte tem se orientado no 
sentido de que deve ser dada uma interpretação extensiva 
tanto ao julgado proferido pelo Supremo Tribunal Federal 
no Habeas Corpus coletivo n. 143.641, que somente 
tratava de prisão preventiva de mulheres gestantes ou 
mães de crianças de até 12 anos, quanto ao art. 318-A do 
Código de Processo Penal, para autorizar também a 
concessão de prisão domiciliar às rés em execução 
provisória ou definitiva da pena, ainda que em regime 
fechado (Rcl n. 40.676/SP, Ministro Reynaldo Soares da 
Fonseca, Terceira Seção, DJe 1º/12/2020) [...] (RHC n. 
145.931/MG, relator Ministro Sebastião Reis Júnior, 
Terceira Seção, DJe de 16/3/2022.).

2- Apesar da literalidade da lei (art.117, III, da LEP) 
abarcar somente a hipótese de regime aberto para a 
concessão da prisão domiciliar, o objetivo da norma 
(interpretação finalística da norma, que vai além da literal, 
segundo a Hermenêutica Jurídica), é de se atender o 
melhor interesse da criança, sendo cabível, portanto, a 
prisão domiciliar em regimes diversos do aberto, desde que 
seja feita a ponderação do risco com a conduta e a 
personalidade da presa.

3 - No caso concreto, a par de cumprir pena no 
regime fechado, o quantitativo de infrações cometidas 
pela reeducanda, em datas não antigas, nos anos de 
2020 e 2022, ainda que uma apenas tenha sido de 
natureza grave, quando somada às duas leves e às 
duas médias, indica um comportamento ainda 
repetitivo no mundo da indisciplina, que justifica o 
indeferimento do benefício da prisão domiciliar. [...] 
(AgRg no HC n. 736.726/SC, relator Ministro Reynaldo 
Soares da Fonseca, Quinta Turma, julgado em 23/8/2022, 
DJe de 26/8/2022.) 4- No caso concreto, a executada 
cometeu novo crime de tráfico de drogas, no dia 21/9/2022, 
quando já cumpria pena pelo delito do art. 33, § 4º, da Lei 
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11.343/2006, no regime aberto, motivo pelo qual o Juiz 
revogou o regime aberto, determinou sua regressão ao 
regime fechado e declarou a perda de 1/3 dos dias 
remidos.

5- A prática de crime na constância do 
cumprimento da pena constitui falta grave (art. 52, da 
LEP), indicando um comportamento não compatível 
com a prisão domiciliar em prol dos cuidados do filho.

6- A prática de faltas graves é indicativa da 
ausência de cumprimento do requisito subjetivo da 
progressão de regime. A circunstância de o paciente já 
haver se reabilitado, pela passagem do tempo, desde o 
cometimento das sobreditas faltas, não impede que se 
invoque o histórico de infrações praticadas no curso da 
execução penal, como indicativo de mau comportamento 
carcerário (HC n. 347.194/SP, Rel. Min. FELIX FISCHER, 
julgado em 28/6/2016).

7- Agravo regimental não provido.
(AgRg no HC n. 852.860/SP, relator Ministro 

Reynaldo Soares da Fonseca, Quinta Turma, julgado em 
26/9/2023, DJe de 29/9/2023).

 
Ainda, impende esclarecer que a alegação de reabilitação da apenada em 

relação à falta disciplinar de não comparecimento ao cartório consiste em inovação 

recursal em sede de agravo regimental, visto que não deduzida anteriormente nas 

razões do apelo nobre. Portanto, faz-se inviável a sua análise.

Ressalta-se, por fim, que o julgamento do agravo regimental independe de 

inclusão do feito em pauta, sendo dispensável a intimação das partes, consoante 

jurisprudência pacífica nesta Corte.

Ainda, consoante art. 159, IV, do Regimento Interno do STJ, não haverá 

sustentação oral no julgamento de agravo, salvo expressa disposição legal em 

contrário.

Em atenção à legislação vigente, registra-se que o art. 7º, § 2º-B, da Lei n. 

8.906/1994, não abarca o pleito de sustentação oral em agravo regimental na decisão 

monocrática que julgou o agravo em recurso especial. O referido dispositivo está em 

consonância com o art. 937 do Código de Processo Civil de 2015 – CPC que não 

preconiza a sustentação oral em julgamento de agravo em recurso especial. 

Sendo assim, descabida a sustentação oral em sessão de julgamento de agravo 

regimental em agravo em recurso especial.

Precedentes (grifos nossos):
 
PENAL. PROCESSO PENAL. AGRAVO 

REGIMENTAL NO AGRAVO REGIMENTAL NO AGRAVO 
EM RECURSO ESPECIAL. CRIMES CONTRA O 
SISTEMA FINANCEIRO NACIONAL. ARTIGOS 5º E 6º, 
AMBOS DA LEI N. 7.492/86. APROPRIAÇÃO DE 
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VALORES DE CONSORCIADOS. INDUÇÃO DE 
CONSORCIADOS EM ERRO MEDIANTE INFORMAÇÕES 
FALSAS. INTIMAÇÃO PARA JULGAMENTO DE AGRAVO 
REGIMENTAL. DESCABIDA. SUSTENTAÇÃO ORAL EM 
AGRAVO REGIMENTAL EM AGRAVO EM RECURSO 
ESPECIAL. DESCABIDA. VIOLAÇÃO AO PRINCÍPIO DA 
COLEGIALIDADE. SÚMULA N. 568 DO SUPERIOR 
TRIBUNAL DE JUSTIÇA - STJ. JULGAMENTO PELA 
TURMA QUE SANA EVENTUAL VÍCIO. VIOLAÇÃO AO 
ART. 395, III, DO CÓDIGO DE PROCESSO PENAL - CPP. 
DISSÍDIO JURISPRUDENCIAL. EXCEÇÃO AO 
PRINCÍPIO DA INDEPENDÊNCIA DAS INSTÂNCIAS. 
NÃO CABIMENTO NO CASO CONCRETO. VIOLAÇÃO 
AO ART. 5º DA LEI N. 7.492/86. RESSARCIMENTO DO 
DANO QUE NÃO AFASTA A TIPICIDADE DA CONDUTA 
CONSUMADA. VIOLAÇÃO AO ART. 6º DA LEI N. 
7.492/86. POSTERIOR CORREÇÃO DA INFORMAÇÃO 
FALSA. NÃO CONSTATADA. NÃO AFASTAMENTO DA 
CONDUTA CONSUMADA. AGRAVO REGIMENTAL 
DESPROVIDO.

1. A apresentação em mesa do agravo 
regimental para julgamento independe de inclusão em 
pauta, afastando-se a necessidade de intimação, 
consoante jurisprudência pacífica nesta Corte.

2. Consoante art. 159, IV, do Regimento Interno 
do STJ, não haverá sustentação oral no julgamento de 
agravo, salvo expressa disposição legal em contrário. 
Em atenção à legislação vigente, registra-se que o art. 
7º, § 2º-B, da lei n. 8.906/1994, não abarca o pleito de 
sustentação oral em agravo regimental na decisão 
monocrática que julgou o agravo em recurso especial. 
O referido dispositivo está em linha com o art. 937 do 
Código de Processo Civil de 2015 - CPC/15 que não 
preconiza a sustentação oral em julgamento de agravo 
em recurso especial.

[...].
7. Agravo regimental desprovido.
(AgRg no AgRg no AREsp n. 2.383.997/GO, nossa 

relatoria, Quinta Turma, julgado em 7/11/2023, DJe de 
13/11/2023.)

 
PROCESSO PENAL. AGRAVO REGIMENTAL NO 

AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. PEDIDO DE 
INTIMAÇÃO PARA EFETUAR SUSTENTAÇÃO ORAL. 
AUSÊNCIA DE PREVISÃO LEGAL. OFENSA AO 
PRINCÍPIO DA COLEGIALIDADE. INEXISTÊNCIA. 
AGRAVO REGIMENTAL NÃO PROVIDO.

1. Não há previsão legal para realização de 
sustentação oral em sede de julgamento de agravo em 
recurso especial.

- Como se extrai do art. 7º, § 2º-B, III, da Lei 
8.906/1994, a inovação introduzida no EOAB pela Lei 
14.365/2022 garantiu ao advogado o direito de 
sustentação no agravo interno ou regimental em sede 
de recurso especial, mas nada dispôs sobre o 
julgamento de agravo regimental no agravo em recurso 

Documento eletrônico VDA39983421 assinado eletronicamente nos termos do Art.1º §2º inciso III da Lei 11.419/2006
Signatário(a):  JOEL ILAN PACIORNIK   Assinado em: 14/02/2024 13:51:46
Código de Controle do Documento: 580e603e-aac1-4e7f-aa80-540d2ac2ec0d



especial (AgRg no AREsp n. 2.170.433/PA, Quinta 
Turma, Rel. Min. Ribeiro Dantas, DJe de 10/10/2022).

2. A prolação de decisão monocrática pelo ministro 
relator está autorizada não apenas pelo RISTJ, mas 
também pelo CPC. Nada obstante, como é cediço, os 
temas decididos monocraticamente sempre poderão ser 
levados ao colegiado, por meio do controle recursal, o qual 
foi efetivamente utilizado no caso dos autos, com a 
interposição do presente agravo regimental.

3. Agravo regimental não provido.
(AgRg no AREsp n. 2.407.883/MT, relator Ministro 

Reynaldo Soares da Fonseca, Quinta Turma, julgado em 
19/10/2023, DJe de 27/10/2023.)

 
Ante o exposto, voto pelo desprovimento do agravo regimental.
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Fl.__________

  

CERTIDÃO DE JULGAMENTO

QUINTA TURMA

 
AgRg   no

Número Registro: 2022/0366822-4 PROCESSO ELETRÔNICO AREsp 2.252.313 / 

P B
MATÉRIA CRIMINAL

Números Origem:  00201809820158150040  08061668920218150000  
0806166892021815000000201809820158150040  201809820158150040  
8061668920218150000  806166892021815000000201809820158150040

EM MESA JULGADO: 06/02/2024

Relator

Exmo. Sr. Ministro  JOEL ILAN PACIORNIK

Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro MESSOD AZULAY NETO

Subprocuradora-Geral da República
Exma. Sra. Dra. ELIZETA MARIA DE PAIVA RAMOS

Secretário
Me. MARCELO PEREIRA CRUVINEL

AUTUAÇÃO

AGRAVANTE : NATHALIA KALINE CHAVES DE MELO 
ADVOGADO : ARTHUR DA SILVA FERNANDES CANTALICE  - PB024868 
AGRAVADO  : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DA PARAÍBA 

ASSUNTO: DIREITO PROCESSUAL PENAL - Execução Penal e de Medidas Alternativas - Pena 
Privativa de Liberdade - Regressão de Regime

AGRAVO REGIMENTAL

AGRAVANTE : NATHALIA KALINE CHAVES DE MELO 
ADVOGADO : ARTHUR DA SILVA FERNANDES CANTALICE  - PB024868 
AGRAVADO  : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DA PARAÍBA 

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia QUINTA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na 
sessão realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

"A Turma, por unanimidade, negou provimento ao agravo regimental."
Os Srs. Ministros Messod Azulay Neto, Daniela Teixeira, Reynaldo Soares da 

Fonseca e Ribeiro Dantas votaram com o Sr. Ministro Relator.
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